
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, " 

PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAcAO - CRSNSP j9 L 
2392  Sesso 

Recurso no  1070 

Processo Susep n° 007-00161/95 

RECORRENTE: 	PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENDA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: PEDIDO DE REVISAO. Edico do Enunciado n2  21 da Sümula do STF, de 10 

de novembro de 2011, que declarou inconstitucional a exigência de depósito prévio 

para admissibilidade de recurso administrativo. Decisão anterior do CRSNSP que 

inadmitiu o recurso em face da desercão. Existência de fato novo a ensejar a revisäo 

da decisäo anterior do CRSNSP. Denüncia. Discordância sobre o valor dos benefIcios 

de pecü!io e pensão, em razo da morte do Senhor Natalino lgncio Pontes. Recurso 
conhecido e provido parcialmente para apticar a pena base prevista no inciso Ill do 

art. 27 das Normas Anexas a Resolucão CNSP n2  14/95 e conceder a atenuante 

prevista no inciso Ill do art. 34 do citado normativo. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 14.743,46 

BASE NORMATIVA: Art. 19 da lei Complementar n2  6.435/77. 

ACORDAO/CRSNSP N2  6136/17. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdência 

Privada Aberta e de Capitalizaco, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora, dar provimento 
parcial ao recurso do Pecülio Unio Previdência Privada para (i) conhecer do pedido de revisão; (ii) rejeitar 

a ocorrência de prescricäo intercorrente; (iii) aplicar a pena base prevista no inciso Ill do art. 27 das Normas 

Anexas a Resolução CNSP n2  14/95; e (iv) conceder a atenuante prevista no inciso Ill do art. 34 do citado 

normativo. Presente a advogada, Dra. LIvia Lapoente Peixoto, que sustentou oralmente em favor da 

recorrente, intervindo, nos termos do Regimento Interno deste Conselho, o Senhor Representante da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo Duarte. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Waldir Quintiliano da Silva, Paulo 

Antonio Costa de Almeida Penido, Thompson da Gama Moret Santos, Washington Luis Bezerra da Silva e 

Juliana Ribeiro Barreto Paes. Declaracäo de impedimento do Conselheiro André Leal Faoro. Presentes o 
Senhor Representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo Duarte, a 

Secretária Executiva, Senhora Cecilia Vescovi de Aragão Brando, e a Secretária Executiva Adjunta, Senhora 

Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das Sessöes (Ri), C3 de marco de 2017. 

WALDIR QUFNZItIANO DA SILVA 
Presidente 

,fr 1  

NA RIBEIRO BA$' 
Relatora 



MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUR( 
PRIVADOS. DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE cAPITALIzAcAO 

Recurso n0  1.070 - CRSNSP 
Processo SUSEP no 007-001 61/95 
Recorrente - Pecñlio União Previdéncia Privada 
Recorrida - Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, REPRESENTANTE DA FENACOR 
239 Sessão de Julgamentos do CRSNSP 

Trata-se de pedido de revisão (fis. 1 89/209). interposto cm 16 de novembro de 
2010, formulado contra a r. decisão contida no Acórdo de fi. 180. que, por ocasio 
da 114a  Sessio de Julgarnentos, nâo conheceu o recurso de !ls. 124/142, em face da 
desercäo. 

Inicialmente, conheço o pedido de revisão de fis. 189/209 formulado pela 
Recorrente, corn base no art. 65. da Lei n° 9.784/99. tendo cm vista que este 
Consciheiro possui o mesmo entendimento esposado pelo d. Procurador da Fazenda 
Nacional. Dr. José Eduardo de Araiijo Duane, contido no Parecer de us. 227/233. 
quanto a admissihilidade do referido pedido. 

Manifesto, tambérn, o meu alinhaniento corn a d. PGFN, no que tange a 
inocorréncia de prescniçäo intercorrente no presente caso. pois, na fase em que se 
encontrava o presente procedimento, corno dito no parecer de us. 266/270, assevero 
que ...... frulo do pediclo revisional os au/os toram desarquivados (DOCs'. 02 e 03) e 
enviados ao Preside,iie do Conseiho para análise (DOC. 04), nJo nos parecendo 
razoável aquela aliura que sua anó/ise estivesse condicionada a ia/ j)razO 
pereinptório, posto que supostanlente linda a inslOncia adniinisirativa. 

Quanto ao menlo tratado no presente processo. o DETEC concluiu que Os 
valores dos benefIcios oferecidos pela Recorrente estavani compativeis corn os 
encontrados por àquele Departamento. Entretanto, em razão da não cornprovacäo do 
pagamento de pensäo dos meses posteriores a rnarco/96. a entidade foi representada 
pelo I)EFIS. 

A fi. 99 dos autos, a Recorrente apresentou a seguinte escusa para o no 
pagamento: "Devido a fa/ha operacional de nosso sisterna, 0 pagamenlo dos 
va/ores penmen/es a pensac) do peniodo de 04/96 a 02/9 7 fbrain inlerrompidos. 
Contudo conforme cona dos comprovanles de pagamento em anexo, os mnesmos 
torani atualizados inonetaniamente e pagos. 

Assim, embora o pagarnento tenha sido efetuado. o cumprimento pleno do 
compromisso resultante do piano. NAO ocorreu no prazo determinado pela SUSEP, 
o que contrania as normas vigentes e caracteriza a infracao cometida. 



Por outro lado, a Recorrente se revela merecedora da circunstância atenunte 
prevista no inciso Iii. do art. 34. das Normas anexas a Resolucao CNSP no1

1 tendo em vista que providcnciou o pagarnento devido em 06 de feverciro de 1991 
(fi. 100), antes, portanto. do julgarnenlo de primeira instância, ocorrido cm 31 de 
marco de 1997 (11. 102). 

Prosseguindo, verifica-se que a Recorrente foi apenada corn base no inciso Ill. 
do art. 27. das Normas anexas a Resolução CNSP no 14/95. cujo valor base era de 
R$ 6.872,24 (seis mu, oitocentos e setenta e dois reais e vinte e quatro centavos). 
tendo Ihe sido cobrado, entretanto, a apresentacão do comprovante de depósito da 
multa no valor de R$ 14.743,46 (quatorze mit. setecentos e quarenta e três reais e 
quarenta e seis centavos), conforme notificaçao de fi. 122. Data vénia, não ha nos 
autos. qualquer justificativa para essa dilerenca. visto que inexiste a indicação de 
reincidéncia ou circunstância agravante ao longo do processo ou mesmo no Termo 
de Julgarnento de fi. 121. 

Assim. o meu voto é no sentido de conhecer e acatar o pedido revisional de fis. 
189/209. rejeitar a preliminar de prescricão intercorrente. pelos motivos acirna 
declinados, de modo a conhecer o recurso de fis. 124/142 e, no menlo, dar-Ihe 
parcial provirnento para que a mutta aplicada esteja no valor base do inciso III, do 
art. 27. das Normas anexas a Resoluçâo CNSP no 14/95. corn a concessäo da 
circunstância atenuante prevista no inciso III. do art. 34. da referida norma, pelos 
fatos e fundarnentos contidos no presente processo. 

Rio de Janeiro. 23 de marco de 2017. 

*C"'! 	
PAES E

lheira Relatora. Represciitantc d/'ENAC0R 



MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS 

PR! VADOS, DE PREVIDENCIA PR! VADA ABERTA E DE CAPITALIzAçAO 

Processo SUSEP N° 007-0161195 
Processo CRSNSP N° 1070 

Recorrente: PecUlio Uniäo Previdéncia Privada 
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

Relator: Conseiheiro Claudio Carvaiho Pacheco 
Revisor: Conseiheiro Leonardo André Paixão 

RELATORIO 

Senhores Conseiheiros, 

Analisando os autos do presente processo, ratifico o relatório de fis. 
168/1 69, do Ilustre Conseiheiro Relator a epoca. 

A Secretaria do CRSNSP para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2008 

\)4Q 
Claudio Carvaiho Pacheco 

Conselheiro Relator 
Representante da ANAPP 


